
  
 
INSTITUTO SUPERIOR DE ENGENHARIA DE LISBOA 
Área Departamental de Engenharia de Electrónica e 
Telecomunicações e de Computadores 

 ISEL 
 

Cidade Digital 
 
 

José Euclides da Silva Júnior 
 

Dissertação para a obtenção do grau de Mestre em Engenharia de Electrónica e 
Telecomunicações 
 
Resumo: 
 
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2008, de 30 de Julho, definiu como prioridade 
estratégica para o País, no sector das comunicações electrónicas, a promoção do investimento 
em redes de nova geração.  
Com o objectivo de dar execução às orientações estratégicas estabelecidas, o Decreto -Lei n.º 
123/2009, de 21 de Maio, veio estabelecer um conjunto de obrigações aplicáveis ao Estado, às 
Regiões Autónomas, às autarquias locais, empresas públicas, concessionárias e, 
genericamente, às entidades que detenham infra-estruturas que se integrem em domínio 
público, de forma a garantir a todas empresas de comunicações electrónicas, o acesso às infra-
estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas.  
Em Portugal, o caminho a ser traçado até as redes de nova geração passa pela, abertura eficaz 
e não discriminatória de todas as condutas e outras infra-estruturas aptas ao alojamento de 
redes de comunicações electrónicas, elaboração de regras técnicas aplicáveis às infra-
estruturas de telecomunicações em loteamentos, urbanizações e conjuntos de edifícios, 
adopção de soluções que eliminem ou atenuem as barreiras verticais à instalação de fibra 
óptica e que evitem a monopolização do acesso aos edifícios pelo primeiro operador. Neste 
âmbito, excluem-se, pela sua especial natureza e fins a que estão afectas, as redes privativas 
dos órgãos políticos de soberania, do Ministério da Defesa Nacional, das forças e serviços de 
segurança, de emergência e de protecção civil.  
Assim, este trabalho visa apresentar procedimentos aplicáveis às infra-estruturas de 
telecomunicações para elaboração de um cadastro de todas as infra-estruturas, públicas e 
privadas, aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas, e propor instruções 
técnicas para as condições e direitos de acesso, construção e intervenção sobre estas infra-
estruturas. 
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